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Salvador/BA, 16 de outubro de 2020.

 

A Sua Excelência a Senhora
Conselheira CAROLINA MATOS ALVES COSTA
Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Relatora do processo TCE/005841/2020

Senhora Conselheira-Relatora,

Reportando-nos aos termos do ofício n° 001928/2020 - TCE/SEG/GECO,

por meio do qual somos instados a apresentar “esclarecimentos e/ou documentos que

entender pertinentes acerca do Relatório de Auditoria referente ao Acompanhamento

da Lei  de  Responsabilidade Fiscal,  3° quadrimestre,  exercício  de 2019, elaborado

pelas  Coordenadorias  de  Controle  Externo  (3'  e  6')  constante  no  Processo  n°
TCE/005841/2020”,  em  cumprimento  ao  despacho  exarado  por  essa  relatoria

colhemos dos ensejo para apresentar as anexas informações.

Atenciosamente,

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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Processo SEI 19.09.01970.0007228/2020-05 - MPBA
PROCESSO: TCE/005841/2020
RELATORA: Consa. CAROLINA MATOS ALVES COSTA

NATUREZA: AUDITORIA - ACOMPANHAMENTO DA LEI DE RESPONSABILIDADE

FISCAL

ÓRGÃO DE ORIGEM: SECRETARIA DA FAZENDA (SEFAZ)

INFORMAÇÕES

Foi  recepcionado  na  Procuradoria  Geral  de  Justiça  o  ofício  n°

001928/2020 - TCE/SEG/GECO, encaminhado pelo Secretário Geral do Tribunal de
Contas do Estado da Bahia,  Luciano Chaves de Farias,  com o seguinte teor,  em

síntese:

Encaminho  a  Vossa  Excelência  a  presente  notificação,  na

forma  do  disposto  nos  artigos  21,  §§  3°  e  5°,  da  Lei

Complementar Estadual n°005/91 — Orgânica deste Tribunal—
e 145, § 3°,  do Regimento Interno,  disponíveis no endereço

eletrônico www.tce.ba.gov.brcom vistas a que, no prazo de 30
(trinta)  dias,  querendo,  apresente  os  esclarecimentos  e/ou

documentos que entender pertinentes acerca do Relatório de

Auditoria  referente  ao  Acompanhamento  da  Lei  de
Responsabilidade Fiscal, 3° quadrimestre, exercício de 2019,

elaborado pelas Coordenadorias de Controle Externo (3' e 6')
constante no  Processo n°  TCE/005841/2020  da relatoria  da

Excelentíssima Senhora Conselheira Dra. Carolina Matos Alves
Costa.

A seu turno, o despacho exarado pela Conselheira Carolina Matos

Alves Costa, relatora do Processo n° TCE/005841/2020, veiculou o seguinte conteúdo:
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DESPACHO

Sejam  os  autos  encaminhados  à  Gerência  de  Controle
Processual (GECON) para notificar os atuais titulares do(a): a)

Secretaria  da  Fazenda  (SEFAZ);  b)  Ministério  Público  do
Estado da Bahia (MPE); c) Defensoria Pública do Estado da

Bahia (DPE); e d) Procuradoria-Geral do Estado (PGE), bem
como os Exmos. Sr. Presidente da Assembleia Legislativa do

Estado da Bahia (ALBA), Presidente do Tribunal de Justiça do

Estado da Bahia (TJ) e Governador do Estado da Bahia, para
tomarem  conhecimento  do  Relatório  da  Auditoria

(Ref.2452636-1/93),  concedendo-lhes  o  prazo  de  30  (trinta)
dias,  em  atenção  aos  princípios  da  ampla  defesa  e  do

contraditório,  para  querendo,  apresentarem  documentos,

justificativas e/ou esclarecimentos, na forma do art. 21, §§ 3º
ao 5º, da Lei Complementar nº 05/19911.

Fica a GECON desde já autorizada,  caso seja necessário,  a
adotar os seguintes procedimentos:

1. se não atendida a notificação, promover a sua reiteração por
Edital; e

2.  se  solicitado  cópia,  entregar  ao  Requerente  ou  ao  seu

Advogado  constituído  (se  for  o  caso),  a  cópia  na  forma
requerida.

Carolina Costa
Conselheira-relatora

O  Relatório  de  Auditoria  “RELATÓRIO  DE  AUDITORIA

ACOMPANHAMENTO  DA  LEI  DE  RESPONSABILIDADE  FISCAL  –  LRF  3º

QUADRIMESTRE EXERCÍCIO DE 2019”,  lavrado em agosto de 2020, “aborda as

questões da LRF ligadas às Secretárias da Fazenda e do Planejamento, tais como

formalizações  das  publicações;  acompanhamento  dos  limites  da  dívida  pública;

acompanhamento da receita pública; restos a pagar e a conformidade do projeto da

LOA 2019 com os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal” (sic), relacionadas a
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todos os Poderes, além de órgãos autônomos do Estado da Bahia,  inclusive  este

Ministério Público.

Com  efeito,  da  análise  do  relatório,  é  possível  observar  a

abrangência  dos  itens  e  dados  auditados,  nem  todos  relacionados  à  gestão

administrativa do Ministério Público, razão pela qual apresentamos os esclarecimentos

concernentes  a  pontos  específicos,  identificados  pelas  áreas  técnicas  da

Superintendência de Gestão Administrativa do MPBA como passíveis de pontuações

da parte desta instituição, a saber:

a) Despesas realizadas sem prévio empenho, onerando o orçamento de 2020
em R$3.159.335,62, e contrariando o art. 60 da Lei Federal n.º 4.320/64. Além de
não terem sido demonstradas na coluna específica do Demonstrativo da Dispo-
nibilidade de Caixa e  dos  Restos  a  Pagar do  3º  quadrimestre  de  2019 (item
I.2.1.4.1.1, “c”):

Conforme  demonstrado  às  páginas  17-30  do  documento  em

comento,  o  TCE  compreendeu  as  justificativas  feitas  pelo  MP-BA  para  a

impossibilidade de execução  orçamentária  no  exercício  de  2019,  em que pese  o

entendimento de haver disponibilidade para tais despesas. Contudo, como inclusive

reconhecido pela Corte de Contas, não houve tempo hábil para a sua execução, tendo
em vista já ter decorrido o prazo para empenhar e propor modificação orçamentária.

b) Recursos próprios arrecadados pela administração direta e recursos obti-
dos na venda de bens, no total de R$1.091.894,53 e R$25.800,00, respectivamen-
te, não divulgados nas linhas específicas do Demonstrativo da Disponibilidade
de Caixa e dos Restos a Pagar do 3º quadrimestre de 2019 (itens I.2.1.4.1.1, “f.1”
e “f.2”):

 No que tange à classificação adequada às disponibilidades de caixa,

será observado para os próximos exercícios a classificação do valor a ser inscrito em
DEA no  campo  de  “Demais  Informações  Financeiras”,  na  forma  do  Manual  de
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Demonstrativos  Fiscais  – MDF  9a Edição,  bem  como  na  classificação  recursos

próprios arrecadados pela administração direta e recursos obtidos na venda de bens,
no  total  de  R$1.091.894,53  e  R$25.800,00,  respectivamente,  não  divulgados  nas

linhas específicas do Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar

do 3º quadrimestre de 2019.

c) Adoção de procedimento divergente por parte dos poderes e órgãos na
demonstração de recursos, nas linhas do Demonstrativo da Disponibilidade de
Caixa e dos Restos a Pagar, das fontes “100 Recursos Ordinários não Vincula-
dos do Tesouro” e “300 Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro – exerc
ant” com Identificador de Uso “5 Contrapartida – Convênios Federais”, assim
como da fonte “888 Recursos Extraorçamentários”. Ressalte-se que a adoção de
procedimento uniforme por parte dos poderes / órgãos deve ser um requisito de
credibilidade  na  divulgação  e  na  consolidação  da  informação.  Assim,  reco-
menda-se que haja uniformização de entendimento entre os poderes / órgãos
(item I.2.1.4.1.1, “e”):

 Cumpre  salientar  que,  conforme  Oficio  Conjunto  nº  09/2020  -

SEFAZ/SAF (anexado à presente), a Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia  –

SEFAZ promoverá a articulação necessária com os demais Poderes e órgãos com
poder  de  autogoverno,  tais  como  o  Poder  Executivo,  os  órgãos  dos  Poderes

Legislativo  e Judiciário,  o  Tribunal  de Contas,  o  Ministério  Público  e  a Defensoria

Pública, com vistas a elaboração do Relatório de Gestão Fiscal Consolidado, a ser

elaborado e publicado pelo Poder Executivo até 30 dias após a divulgação do relatório

do último quadrimestre do exercício, a fim de promover o entendimento uniforme na

forma prevista no MDF 9° Edição.

Outrossim, ainda que não conste da conclusão do relatório em pauta,

cabe destacar os seguintes pontos: 

1. Este Ministério Público cumpriu com os limites fiscais das des-

pesas de pessoal do MP-BA no exercício de 2019, cujo percentual alcançou 1,48% da
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Receita Corrente Liquida – RCL, conforme certificado pela Auditoria do TCE (página

78).

Registra-se ainda o fiel acompanhamento ao índice por parte do MP-

BA,  ratificado pelo  resultado do  último  Relatório  de  Gestão  Fiscal  relativo  ao  2°

quadrimestre de 2020 (anexo), cujo percentual alcançado de 1,41% corrobora que as

despesas de pessoal do MP-BA estão de acordo com os limites estabelecidos pela LC

101/200 – LRF. 

2. A Lei Estadual n° 14.168/2019, que alterou o Quadro Geral do

Ministério Público do Estado da Bahia, previsto na Lei Complementar nº 11, de 18 de

janeiro de 1996, e a Lei nº 8.966, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre o
Plano de Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Ministério Público do Estado da

Bahia, foi precedida de estudos de impacto financeiro consoante previsão contida nos

arts. 16 e 17 da LRF. 

Quanto  à  recomendação  dessa  Corte  de  Contas  para  a  ampla

divulgação das estimativas de impacto financeiro da mencionada Lei, ainda que essas

estimativas tenham sido encaminhadas à Assembleia Legislativa, será observada pelo

MPBA.

São as considerações que levamos ao conhecimento do Tribunal de
Contas do Estado da Bahia, em atendimento ao despacho exarado pela Conselheira

Carolina Matos Alves Costa, relatora do Processo n° TCE/005841/2020, sem prejuízo

de novos esclarecimentos que se revelem necessários.

Salvador/BA, 16 de outubro de 2020.

NORMA ANGÉLICA REIS CARDOSO CAVALCANTI
Procuradora-Geral de Justiça
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Norma Angelica Reis Cardoso Cavalcanti
Responsável - Assinado em 16/10/2020

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: C5NDG5MDMX


